
Ciro, pré-candidato do PPS à Presidência, teria administração viabilizada por projetos de Freire 

PPS de olho no futuro 
■ Freire apresenta projetos ao Congresso, confiante na vitória de Ciro em 200:2,,  
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BILIA — O PPS confia 
tanto q e alcançará o poder em 
2002que já está preparando o 
terrend para viabilizar a admi-
nistração de Ciro Gomes, pré-
candidato à Presidência da Re-
pública. O presidente nacional 
do partido, senador Roberto 
Freire (PE), admite a estratégia 
e revela que apresentará um 
"pacote" de projetos, dentro da 
filosofia da legenda, que prega 
mudanças radicais na adminis-
tração pública. 

Alguns projetos, conta o se-
nador, são polêmicos e até im-
populares, mas nem por isso 
deixara() de ser apresentados. 
"Não se pode ser revolucioná-
rio só no gogó", justifica Ro-
berto !reire. Na última sexta-
feira, o senador apresentou um 
projetO que extingue a prisão 
especial e dispõe sobre o cum-
primeato de pena em depen-
dência separada. "Era bom que 
tivesse cama boa para todos os 
presos. Mas, .se não pode para 
uns, que não seja para nin-
guém", argumentou o senador. 

"Legislações extravagantes", 
segundo o presidente nacional 
do PlIS, concederam a dirigen-
tes siadicais, oficiais da Mari-
nha, fiscais de vigilância, servi-
dores do Departamento Federal 
de Segurança Pública, juízes de 
paz, professores de 1° e 2° 
graus membros da Defensoria 
Públi a, pilotos de avião e 
transportadores de valor (car-
ros-fOrte) o direito à prisão es-
pecial. "Não vai haver nenhum 
tratamento diferenciado", afir-
mou Roberto Freire. 

Integridade - "Entende-
mos que a única razão para a 
cone ssão de prisão diversa da 

 comm, ou do cumprimento de 
pena em dependência separada 
das nstalações penitenciárias 
co ., 4a garantia da vida ou_ 
da i tegridade física do preso 
ou c ndenado, qualquer que se-
ja a sua classe ou posição so-
cial" justificou o senador. 

P lo projeto de Freire, mi-
nistrbs, governadores, prefei-
tos, secretários de segurança, 
magistrados, membros do Mi-
nistério Público, oficiais das 
Forças Armadas, policiais fede-
rais, militares e civis e cidadãos 
que á foram jurados poderão 
ficar detidos em celas separadas 
quagdo a detenção nas depen-
dências penitenciárias comuns  

lhes trouxer risco de vida ou à 
integridade física. 

Outro projeto polêmi-co, para 
o qual Roberto Freire ainda não 
conseguiu recolher as assinatu-
ras necessárias para garantir a 
tramitação, proíbe médicos de 
exercerem mais de um cargo no 
serviço público. A Constituição 
garante o privilégio aos médicos 
e professores. 

Roberto Freire já foi procura-
do por lideranças do partido 
preocupadas com a impopulari-
dade do projeto e com a reper-
cussão negativa que poderia ter 
nas eleições municipais. "Quero  

dizer que, se for para continuar 
tudo como está, então não preci-
sam votar na gente. Privilégios 
absurdos precisam acabar", re-
bateu o presidente do PPS. 

Com o intuito de dar largada à 
integração do Sistema Único de 
Saúde (SUS), Roberto Freire 
aguarda a tramitação de outro pro-
jeto de sua autoria, que estabelece 
o estágio compulsório e remune-
rado de formandos em medicina 
em municípios do interior do país. 
"Isso significa que nenhuma cida-
de brasileira ficará sem médicos. 
O sistema público de saúde tem 
que ser pleno nos municípios." 

Também estão na mira de 
Roberto Freire os setores média 
cos que funcionãíiTffirs Ministé-
rios e autarquias. Tais estrutuz 
ras, segundo ele, só atendein ,  
servidores públicos, sendo que 
os médicos são mantidos com 
recursos dos impostos pagos ,  
por todos os cidadãos. Segundo 
estimativas do PPS, a manuten-
ção desses postos médicos de-
manda investimento de quase 
R$ 2 bilhões. Ainda no pacotão 
do PPS está o projeto que revo-
ga a Lei de Segurança Nacio-
nal, também apresentado na ser 
mana passada. 


